
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2460888 - DF (2023/0320925-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MURILO VIANA COSTA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA 
DA PENA. PENA-BASE. EXASPERAÇÃO. VALORAÇÃO 
NEGATIVA DOS ANTECEDENTES. PRINCÍPIO DA 
PROPORCIONALIDADE. DISCRICIONARIEDADE DO 
JULGADOR. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO CONHECIDO E 
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 
especial, no qual o recorrente alega violação ao art. 59 do 
Código Penal e ao art. 42 da Lei 11.343/06, apontando 
desproporção na exasperação da pena-base pela valoração 
negativa dos antecedentes criminais. A decisão agravada fixou a 
pena-base em 1 ano acima do mínimo legal em razão de 
circunstância judicial desfavorável.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se houve 
desproporcionalidade no aumento da pena-base em 1 ano pela 
valoração negativa dos antecedentes criminais; e (ii) estabelecer 
se há direito subjetivo do réu à aplicação de uma fração 
específica de aumento na dosimetria da pena.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A exasperação da pena-base pela valoração negativa dos 
antecedentes criminais é legítima, desde que devidamente 
fundamentada e observada a proporcionalidade, conforme 
jurisprudência pacífica do STJ.
4. O réu não possui direito subjetivo à adoção de fração 
específica para o aumento da pena com base nas circunstâncias 
judiciais, cabendo ao julgador fixar a fração com 
discricionariedade, respeitando os parâmetros da 
proporcionalidade e razoabilidade (AgRg no HC n. 820.316/SP).
5. A aplicação de fração de 1/8 sobre o intervalo das penas 
mínima e máxima, embora possível, não é obrigatória, podendo 
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o magistrado optar por outra fração, desde que fundamentada, e 
desde que não haja prejuízo à situação do réu em caso de 
recurso exclusivo da defesa, em observância ao princípio da non 
reformatio in pejus.
6. A decisão recorrida está em consonância com a jurisprudência 
consolidada desta Corte, incidindo a Súmula nº 83/STJ, que 
impede a reforma de decisão alinhada com o entendimento do 
STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO E RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
                    Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2460888 - DF (2023/0320925-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MURILO VIANA COSTA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA 
DA PENA. PENA-BASE. EXASPERAÇÃO. VALORAÇÃO 
NEGATIVA DOS ANTECEDENTES. PRINCÍPIO DA 
PROPORCIONALIDADE. DISCRICIONARIEDADE DO 
JULGADOR. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO CONHECIDO E 
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 
especial, no qual o recorrente alega violação ao art. 59 do 
Código Penal e ao art. 42 da Lei 11.343/06, apontando 
desproporção na exasperação da pena-base pela valoração 
negativa dos antecedentes criminais. A decisão agravada fixou a 
pena-base em 1 ano acima do mínimo legal em razão de 
circunstância judicial desfavorável.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se houve 
desproporcionalidade no aumento da pena-base em 1 ano pela 
valoração negativa dos antecedentes criminais; e (ii) estabelecer 
se há direito subjetivo do réu à aplicação de uma fração 
específica de aumento na dosimetria da pena.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A exasperação da pena-base pela valoração negativa dos 
antecedentes criminais é legítima, desde que devidamente 
fundamentada e observada a proporcionalidade, conforme 
jurisprudência pacífica do STJ.
4. O réu não possui direito subjetivo à adoção de fração 
específica para o aumento da pena com base nas circunstâncias 
judiciais, cabendo ao julgador fixar a fração com 
discricionariedade, respeitando os parâmetros da 
proporcionalidade e razoabilidade (AgRg no HC n. 820.316/SP).
5. A aplicação de fração de 1/8 sobre o intervalo das penas 
mínima e máxima, embora possível, não é obrigatória, podendo 
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o magistrado optar por outra fração, desde que fundamentada, e 
desde que não haja prejuízo à situação do réu em caso de 
recurso exclusivo da defesa, em observância ao princípio da non 
reformatio in pejus.
6. A decisão recorrida está em consonância com a jurisprudência 
consolidada desta Corte, incidindo a Súmula nº 83/STJ, que 
impede a reforma de decisão alinhada com o entendimento do 
STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO E RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Consta dos autos que o agravante foi condenado, em primeira instância, 
à pena privativa de liberdade de 5 anos e 10 meses de reclusão, em regime inicial 
semiaberto, pela prática do crime de “tráfico de drogas” (art. 33, “caput”, c/c art. 40, 
III, todos da Lei 11.343/06).

Irresignada, a Defesa interpôs recurso de apelação. O Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal e Territórios – TJDFT negou provimento à Apelação 
Criminal 0741998-97.2021.8.07.0001 e manteve incólume a sentença condenatória.

No recurso especial, a Defesa sustentou ofensa ao art. 59 do Código 
Penal e ao art. 42 da Lei 11.343/06, insurgindo-se contra as frações utilizadas para 
exasperar a pena-base, na primeira fase da dosimetria. Requer a redução da pena.

Inadmitido o especial com fundamento na Súmula 83/STJ, sobreveio o 
presente agravo.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não provimento do 
agravo.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.
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O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados o art. 59 
do Código Penal e ao art. 42 da Lei 11.343/06.

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula nº 83/STJ, 
conforme se verifica da fundamentação adotada (e-STJ fl. 428):

Verifica-se que a pena-base foi aumentada em 1 ano em razão da 
valoração negativa dos antecedentes do réu, aplicando o Juízo a 
fração de 1/10 sobre o intervalo entre as penas máxima e mínima 
abstratamente cominadas ao delito.

Cumpre destacar que este julgador tem entendimento de que a fração 
de 1/8 sobre o intervalo entre penas máxima e mínima deve ser 
aplicada mesmo em se tratando do delito de tráfico. Contudo, a 
utilização do referido patamar acabaria por prejudicar a situação do 
réu, o que é vedado em recurso exclusivo da defesa, por incidência da 
princípio da non reformatio in pejus.

A jurisprudência desta Corte Superior entende que não há direito 
subjetivo do réu à adoção de alguma fração de aumento específica para cada 
circunstância judicial, seja ela de 1/6 sobre a pena-base, 1/8 do intervalo supracitado 
ou mesmo outro valor (AgRg no HC n. 820.316/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 19/06/2023, DJe de 23/06/2023).

No caso dos autos, em relação ao quantum de exasperação na primeira 
fase da dosimetria, que se deu em 1 ano acima do mínimo legal, em razão da 
valoração negativa de 1 vetorial, não há desproporção no aumento efetivado, o qual 
inclusive foi inferior a 1/8 sobre o intervalo das penas mínima e máxima, que 
resultaria em um aumento de 1 ano e 3 meses.

No mesmo sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo 
entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:
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 DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO. QUALIFICADORA DO ROMPIMENTO DE 
OBSTÁCULO. INEXISTÊNCIA DE EXAME PERICIAL. 
COMPROVAÇÃO POR OUTROS MEIOS DE PROVA. PENA-BASE. 
EXASPERAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. DOSIMETRIA DA 
PENA. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL NEGATIVA. CRITÉRIO DE 
AUMENTO DA PENA BASE. DISCRICIONARIEDADE DO 
JULGADOR. 1/8 (UM OITAVO) DA DIFERENÇA ENTRE A PENA 
MÍNIMA E MÁXIMA ABSTRATAMENTE COMINADA. 
PROPORCIONALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - As instâncias ordinárias concluíram que a qualificadora do 
rompimento de obstáculo restou comprovada pela própria confissão do 
acusado e pelo depoimento das testemunhas, o que está de acordo 
com a jurisprudência pátria. Precedentes.

II - A orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça é no 
sentido de que o cometimento de novo delito, enquanto o paciente 
cumpria pena de crime anterior, é fundamento idôneo para justificar 
valoração negativa da circunstância judicial.

III- Convém destacar que não há direito subjetivo a frações 
específicas para os fins de cálculo da pena-base, bastando que o 
julgador observe a proporcionalidade e fundamente a pena 
aplicada.

IV - Conforme jurisprudência consolidada desta Corte, a revisão da 
dosimetria da pena, no âmbito de recurso especial, é medida 
excepcional que só se justifica em caso de flagrante ilegalidade ou 
teratologia, o que não ocorre no presente caso. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.591.554/DF, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 8/10/2024, DJe de 11/10/2024.)

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0320925-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.460.888 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07419989720218070001  7419989720218070001

EM MESA JULGADO: 27/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MURILO VIANA COSTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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